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Promovente: 

Ver. CONTE LOPES (PP) 

Ementa: 

ACRESCENTA 0 PARÁGRAFO ÚNICO AO ARTIGO 1° DA LEI 11.614 DE 13 DE 
JULHO DE 1994, ALTERADA PELA LEI 13.776 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2004,   
PARA ESTENDER A  ISENÇÃO  DO PAGAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO (IPTU) AO IMÓVEL ALUGADO POR APOSENTADO OU 
PENSIONISTA, BEM COMO DE BENEFICIÁRIO DE RENDA MENSAL VITALICIA 
PAGA PELO INSTITUO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL E DE BENEFICIÁRIO 
DO PROGRAM DE AMPARO SOCIAL AO IDOSO, CRIADO PELO MINISTÉRIO DA 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL OU OUTRO PROGRAMA QUE VENHA A 
SUBSTITUI-LO. 
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"Acrescenta parágrafo único ao artigo 1. 0  da Lei n° 
de 13 de julho de 1994, alterada pela Lei n° 13.776. de 10 
de fevereiro de 2004, para estender a isenção dG  
pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) ao imóvel alugado por aposentado ou pensionista. 
bem como de beneficiário de renda mensal  vitalícia  paga 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de 
beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, 
criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. 
ou outro programa que venha a substituí-lo. -  

• 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art.  100  artigo 1.0  da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994, alterada pela Lei n° 13.776, de 
10 de fevereiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
-Art 1.° 	  

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput desta Lei estende-se, nos mesmos termos, a 
imóvel alugado ou cedido em comodato ao aposentado ou pensionista, desde que devidamente 
comprovado por contrato de locação ou comodato original, registrado em cartório, fi rmado 
entre as partes e assistido por duas testemunhas. 

Art. 2° - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de  dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. • 

Sala das Sessões,  22 de agosto de 201.7. 
- • 

e" Conte Lopes 
Vereador 

PL 

PROJETO DE LEI N° 	576'2017 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR CONTE LOPES 

JUSTIFICATIVA 

0 projeto de lei em foco destina-se a conceder a isenção do IPTU (Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana), imposto de competência municipal, ao imóvel 
alugado por aposentado ou pensionista, bem como de  beneficiário  de renda mensal vitalícia 
paga pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo 
Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro 
programa que venha a substitui-lo. 

0 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — WTU em diversas 
localidades do pais, possui custo elevado, devendo o Município, através de seus legisladores. 
demonstrar a devida preocupação com os municipes aposentados ou pensionistas que nunca 
tiveram a oportunidade de adquirir imóvel próprio. 

Devido a estas  condições peculiares e, igualmente, pelas dificuldades financeiras que 
estes aposentados ou pensionistas têm de enfrentar, o pagamento do IPTU configura mais 
uma despesa para estes municipes que  já tem de arcar com o pagamento do aluguel. 

Pensando nisto, entendemos que é dever do  Município amparar toda a população nele 
residente, vindo este Projeto de Lei cumprir esta  função  social, concedendo o mesmo direito 
de isenção que os aposentados ou pensionistas que possuem imóvel próprio já têm. 

Ante o exposto, considerando justificadas as  razões desta iniciativa e evidenciado o 
relevante interesse público que ampara a medida, solicito a colaboração dos vereadores desta 
Casa para aprovação da presente propositura. 
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